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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 
 

 

Processo Administrativo nº. 274/2025 

Código de Identificação CidadES: 2025.070L0200001.16.0001 
 

As CONTRATANTES qualificadas a seguir têm entre si justo e avençado, e celebram o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS PARÂMETROS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA/ES, com sede na Avenida Ângelo Suzano, nº 850, Bairro 
Centro, Sooretama, Espirito Santo, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 02.228.038/0001/41, neste ato representado 
por seu presidente, o senhor MARCOS DE ALMEIDA COGNOLATO , brasileiro, casado, gestor público, portador 
do CPF - MF 110.998.***-66 e RG nº 2002616/ES, residente à Avenida Ângelo Suzano nº 850, Centro, 
Sooretama/ES, doravante denominado 

CONTRATADA: MASTER LOCADORA DE VEICULOS LTDA sediada à Rua Doutor Leonildo Poltronieri de Souza, n° 
982, Lote 70, Quadra D, Centro Empresarial, Bela Vista, Aracruz/ES, CEP 29.192-525, inscrita no CNPJ sob o n° 
08.448.403/0001-00, neste ato representada por seu(ua) representante infra-assinada (a) Sr. JOSE FRANCISCO 
MACHADO AMARAL, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, natural do Rio 
de Janeiro/RJ, nascido em 07/06/1977, filho de Jose Francisco Teixeira do Amaral e Jeovania Guimarães do 
Amaral, portador do CPF n° 071.462.***-21 e da Cl n° 1.318.*** SPTC/ES, residente e domiciliado a Rua das 
Garças, n° 50, Professora Ericina Pagiola, lbiraçu/ES, CEP 29.970-000. 

 
PROCESSO SANEAR: 064/2024. 

LICITAÇÃO: 028/2024 

OBJETO: FUTURA LOCAÇÃO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO SEDAN 1.4, de acordo com as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referencia, anexo do Edital. 
 
Este contrato regula a execução do objeto citado no item anterior cujas especificações detalhadas constam 
anexadas ao edital da licitação convertida na presente contratação, bem como da proposta aceita no 
procedimento licitatório. 
 
DOS VALORES/ DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Câmara Municipal de Sooretama. 

 
001-Câmara Municipal  
001-Câmara Municipal 
000005001.1012200332.001-Manutenção Das Atividades do Poder Legislativo 

  150000000000-Recursos Não Vinculados de Impostos e Transferencia de Impostos 
  33903900000 - Outros Servicos De Terceiros-Pessoa Juridica 
Ficha: 0011  
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A DESPESA encontra-se adequada com a lei orçamentária anual, ou seja, a despesa é objeto de dotação 
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas 
da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os 
limites estabelecidos para o exercício. (Base Legal: Art. 16, §1°, inciso I, LRF) 
 
Obs. A informação da previsão orçamentária e disponibilidade financeira será confirmada oportunamente pelo 
Setor de Contabilidade. 
Nos preços a serem pagos, estão inclusos todos os custos, dentre eles, tributos diretos e indiretos, encargos 
sociais, seguros, mão de obra e quaisquer despesas inerentes a prestação dos serviços, não acarretando 
nenhuma despesa extra a este CONTRATANTE. 

 
Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o valor global estimado de R$  
120.600,00 (cento e vinte mil seiscentos reais). 

 
DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA / EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data mencionada na ordem de serviços, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 
O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os veículos a serem locados são necessários para 
a prestação de serviços operacionais e administrativos da autarquia, inclusive ligados à atividade-fim da Câmara 
Municipal de Sooretama. Assim, considera-se a locação destes veículos como serviços essenciais e contínuos, 
não sendo permitida sua paralisação. 

 
O contrato será reajustado com base no índice INPC (IBGE) considerando como data-base à data do orçamento 
estimado, conforme art. 25, §7° da Lei 14.133/21. 

 
Os veículos serão entregues em dias úteis, no horário de expediente, sendo preferencialmente entre 8h às 17h, 
na Avenida Ângelo Suzano, nº 850, Bairro Centro, Sooretama, Espirito Santo A CONTRATADA deverá arcar com 
as despesas com seguro e transporte dos veículos até os locais de entrega; 
 

Os veículos em locação disponibilizados não poderão ser solicitados para a revisão, manutenção preventiva ou 
substituição, sem comunicação prévia e por escrito com antecedência mínima de pelo menos 2 (dois) dias úteis; 
 

Para a prestação do serviço de Locação de veículos sem motorista com aluguel mensal, a CONTRATADA deverá 
entregar os veículos em até 30 (trinta dias) dias consecutivos contados a partir do recebimento da ordem de 
serviço, prorrogável, a critério exclusivo da Administração. 

 
As Ordens de Serviços poderão ser emitidas de forma gradativa e deverão informar, necessariamente, o 
quantitativo de veículos necessários. 

O recebimento provisório e definitivo ficará sob responsabilidade do servidor da Câmara Municipal que for 
designado para atuar como fiscal do contrato; 
 

Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência; 

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência; 
 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER LEGISLATIVO 

Página 3 de 14 

 

 

DA COBERTURA E DAS AVARIAS 

 
Os veículos que serão utilizados no cumprimento do objeto deste instrumento deverão ter cobertura nas 
modalidades RCV - Seguro de responsabilidade civil em face de danos materiais, morais e pessoais a terceiros 
e APP - Seguro contra acidentes pessoais por passageiro. 
 

A contratada deverá realizar seguro total e inserir da Câmara Municipal como cossegurado, obrigando-se a 
empresa vencedora a efetuar a competente comprovação, no ato da entrega dos veículos. 

A contratada será responsável pelos serviços a serem prestados pela seguradora, uma vez que deverá 
disponibilizar serviço de assistência 24 (vinte e quatro) horas para os veículos, inclusive sábados, domingos e 
feriados, incluindo serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos e condutores, nos casos e 
defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato, por intermédio de sistema de 
comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo. 
 

Em caso de sinistro, deverá ter as seguintes coberturas: 
 
a) cobertura do casco: o CONTRATANTE não arcará com qualquer custo, inclusive com indenização por custos 
operacionais, devendo todos eles estar contidos na composição do valor proposto pela contratada; 

 
cobertura para terceiros - serão observados os seguintes valores mínimos: R$ 100.000,00 (cem mil reais) para 
danos corporais a terceiros; R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para danos materiais causados a terceiros, por 
evento de sinistro; R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por danos morais causados a terceiros e R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) por APP (Acidentes Pessoais por passageiros). 
 

As avarias serão classificadas quanto às ocorrências de trânsito, envolvendo veículos automotores ou não, 
vandalismos, acidentes fortuitos e danos causados por fenômenos da natureza. 

 
Nos casos que a responsabilidade pelas avarias for de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos e danos 
causados por fenômeno da natureza, o fiscal do contrato comunicará a empresa vencedora por escrito, por e- 
mail, anexando cópia do boletim de ocorrências unificado, cessando automaticamente a responsabilidade do 
CONTRATANTE. 

Os veículos deverão possuir as características originais, padronizadas de fábrica, não sendo permitido o uso de 
qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a empresa vencedora. 
 
DA MANUTENÇÃO E CONDIÇÕES DE USO 

 
A CONTRATADA será a única responsável por toda a manutenção (preventiva ou corretiva), inclusive pela 
substituição de peças quando necessário, devendo providenciar todos os recursos necessários e arcar com 
respectivos ônus, atendendo ao plano de manutenção do fabricante do veículo; 

As regulagens, alinhamentos, balanceamentos, revisões, troca de óleos, fluídos, bem como as substituições de 
lâmpadas, baterias, cabos, componentes do motor, bicos, filtros, correias, borrachas, vedações, pastilhas, 
mantas de freio e todos os itens necessários para o bom funcionamento do veículo, correm por conta 
da contratada e sem ônus para contratante, com substituição imediata do veículo, quando necessário para 
devidos reparos e ajustes; 

Veículos deverão ser mantidos em bom estado de conservação e funcionamento, com a regulagem dos motores 
dentro dos padrões de fábrica, equipados com os acessórios, sobressalentes e ferramentas convencionais e os 
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especificados em contrato; 
 
Estão incluídos na manutenção, os reparos dos pneus e a substituição de pneus gastos por novos, não sendo    
permitida a utilização de pneus recauchutados nos veículos locados; 

A substituição dos pneus deverá ocorrer toda vez que qualquer parte da banda de rodagem atingir a espessura 
mínima exigida pela legislação de trânsito pertinente, devendo ser substituídos simultaneamente os dois pneus 
do mesmo eixo; 
 

Os pneus deverão ser substituídos, também, em qualquer situação que apresentarem desgaste anormal, danos 
decorrentes de vias esburacadas (pneu estourado), desagregação ou algo similar que possa impedir a circulação 
dos veículos ou proporcionar risco de acidentes; 
 
Os pneus sobressalentes (estepes) deverão ser novos e estar nas mesmas condições de circulação dos demais 
pneus; 

Deverá manter os veículos limpos, providenciando e arcando com as despesas de limpeza, higienização e 
lavagem, inclusive mediante substituição temporária do veículo por outro de características semelhantes e 
tanque cheio, quando necessário, de forma a há não haver descontinuidade dos serviços; 
 

A lavagem simples deverá ser executada pelo menos 03 (três) vezes por mês e a lavagem geral, no mínimo, 01 
(uma) vez por mês, em cada veículo e sempre que se fizer necessário ou a contratante o solicitar; 

 
A lavagem simples constitui os serviços de Ducha com Xampu + Secagem + Limpeza dos Tapetes + Aplicação de 
produto nos pneus; 

A lavagem geral constitui os serviços de Ducha com xampu + Secagem + Limpeza dos Tapetes + Aplicação de 
produto nos pneus + Aplicação de cera líquida + Aspiração interna do veículo + Limpeza do Painel do Carro com 
Aplicação de Pasta Auto Brilho + Aplicação de Óleo Diesel nas Caixas de Rodas do Carro; 
 

As lavagens deverão ser realizadas fora dos períodos de execução dos serviços, 

Para a realização da higienização, a empresa deverá realizar agendamento prévio com o setor responsável pelo 
veículo, tendo em vista a disponibilidade dos mesmos, sendo que os veículos poderão ausentar para limpeza e 
higienização por um período máximo de 04 (quatro) horas; 
 

Os veículos terão que ser substituídos quando atingirem no máximo 24 (vinte e quatro) meses de fabricação ou 
60.000 (sessenta mil) km rodados, o que ocorrer primeiro e sem ônus para a contratante; 
 

O veículo a ser substituído, em caráter permanente ou temporário, só será recolhido pela contratada, mediante 
apresentação do novo veículo devidamente regularizado e em condições de utilização; 
 

A CONTRATADA deve permitir a utilização nas laterais do veículo, bem como na parte traseira a colocação de 
adesivos com logotipo e nome da Câmara Municipal ,bem como outros indicativos que se façam necessários 
para boa atividade da frota da Câmara Municipal. 

Manutenção preventiva e corretiva, troca de pneus, por desgaste natural e por avaria, regulagens, trocas de 
óleos e fluídos e substituições de lâmpadas, serão por conta da CONTRATADA, com substituição imediata do 
veículo, por outro de características semelhantes e tanque cheio, de forma a não ocorrer descontinuidade no 
serviço. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 13.709/2018, Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em 
especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 6º da LGPD. 

A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a CONTRATADA é definida como 
Operadora de dados. 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas quando esta transferir   dados  
pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, prepostos ou colaboradores à CONTRATANTE. 

A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá ser o mesmo colaborador 
qualificado como preposto para outros assuntos relacionados à execução do contrato. 

O fiscal nomeado pela CONTRATANTE contará com a orientação da unidade da CONTRATANTE indicada como 
encarregada para atuar como canal de comunicação entre a CONTRATANTE, os titulares dos dados e a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, prepostos ou 
colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso às instalações físicas e sistemas de informação essenciais 
ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de fiscalização na execução 
do contrato. 

Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos em razão desse 
contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de cumprir mandamentos legais e 
jurisprudenciais relacionados à transparência. 

A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou prepostos, nos termos da LGPD, 
em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que, por 
qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão deste contrato, ficando, na 
forma da lei, responsáveis pelas consequências de eventual tratamento indevido ou uso em desconformidade 
com o objeto desse contrato. 

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta 
cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE, cujos 
princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis. 

É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da execução contratual 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 
criminal. 

A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD. 

A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de acessos não autorizados aos 
dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas 
no art. 48 da LGPD. 

Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados pessoais,  estes 
serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, 
autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 da LGPD. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 

Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

Cumprir, durante a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; e 
apresentar os respectivos comprovantes do cumprimento dessas exigências sempre que solicitado pela 
CONTRATANTE; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que haja fiscalização ou acompanhamento 
pela CONTRATANTE. 

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE; 

Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia da 
ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de 
Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS). 

Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais   
alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior. 

A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 

Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações relacionadas a pessoas 
naturais identificadas ou identificáveis ("Dados Pessoais") vigentes ou que entrarem em vigor na vigência deste 
contrato; 

Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma forma em violação das 
Legislações de Proteção de Dados Pessoais, especialmente quanto à confidencialidade dos dados pessoais; 

Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja às respostas ao titular de dados, nos termos da 
LGPD; 

Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores posturas e práticas para preservar o 
direito à privacidade dos titulares e dar cumprimento às regras e princípios previstos na Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais - LGPD; 

Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a conformidade com as Legislações de 
Proteção de Dados Pessoais, respeitando as políticas e regras editadas ou que vierem a ser editadas pela 
CONTRATANTE no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações pessoais, sem prejuízo 
do estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à proteção de dados pessoais que vierem 
a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência deste contrato; 

Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados Pessoais, resultante do objeto do 
presente contrato, e as medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em conformidade com as 
Legislações de Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com a Política de Proteção de Dados Pessoais 
da CONTRATANTE e normativos correlatos; 

Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e auditoria, a qualquer tempo, no 
que se refere às obrigações relativas à proteção de dados pessoais; 
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Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado pela CONTRATANTE para execução 
do contrato; 

Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos Dados Pessoais, 
viabilizando à CONTRATANTE a coleta de termos de confidencialidade de todos os seus colaboradores 
vinculados a este contrato; 

Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente contrato com a finalidade de 
cumprir com as respectivas obrigações contratuais; 

Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para qualquer finalidade que não seja o 
cumprimento de suas respectivas obrigações contratuais, com exceção, se for o caso, da subcontratação  
previamente autorizada pela CONTRATANTE. 
 
Alem das obrigações acima, a CONTRATADA está obrigada a atender as exigências e condições a seguir 
estabelecidas: 

 
a) Entregar os veículos de acordo com as condições e prazos propostos e mantê-los em pleno 

funcionamento dentro do período de garantia. 
b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante. 
c) Garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia. 
d) Arcar com todas as multas de trânsito e despesas com combustível, bem como o pagamento de pedágios 

que não ocorrerem durante a utilização do veículo ou que estiver sobre guarda da contratada. 
e) Responsabilizar-se por toda e qualquer manutenção e troca de peças, inclusive pneus e limpeza, devendo 

assim ser realizadas pela contratada, às suas expensas; 
f) O locador fica responsável por arcar e garantir a regularidade documental do veículo, as obrigações 

administrativas e fiscais decorrentes da propriedade dos veículos de maneira a deixá-los em condições 
de trânsito, bem como sobre quaisquer tipos de licenças para execução dos serviços, salvos as multas de 
trânsito e despesas com combustível, bem como o pagamento dos pedágios, que correrão por conta do 
contratante, quando do seu ato de utilização de veículo locado. 

g) Se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do veículo locado, objeto de contrato, inclusive nas 
eventuais trocas de peças que apresentarem defeitos, providenciando as suas substituições quando 
necessário, não gerando ônus para o contratante; 

h) Manter os veículos equipados em conformidade com o previsto nas normas instituídas pelo Sistema 
Nacional de Trânsito Brasileiro; 

i) Quando solicitada, deverá fornecer os serviços de reboque sem ônus para o contratante visando atender 
as imobilizações dos veículos locados que apresentarem problemas que impeçam seu uso e seu conserto 
no local, seja qual for a localidade e horário da ocorrência. 

j) Em caso de imobilização dos veículos por acidentes, legalização, manutenção ou outra causa, durante 
trajeto, a contratada deverá tomar todas as providências necessárias para atendimento imediato dos 
usuários em trânsito. 

k) A contratada deverá suprir as imobilizações com veículos de características similares, com tanque de  
combustível cheio, no local onde se encontra o veículo, no prazo máximo de 3 (três) horas na Cidade de 
Sooretama, sendo admitido excepcionalmente veículo diferente, a fim de se evitar atrasos e/ou prejuízo 
à contratante; 

l) No caso de remoção de veículo fora da Cidade de Sooretama o prazo para substituição será de até 12 
(doze) horas, sendo admitido excepcionalmente veículo diferente, a fim de se evitar atrasos e/ou prejuízo 
à contratante; 

m) Caso sejam constatadas deficiências que prejudiquem o desempenho do veículo locado, a contratada 
deverá substituir o veículo imediatamente, por outro de mesma especificação, equipamentos e 
acessórios de monitoramento até que sejam sanados os problemas; 

n) O automóvel deverá ter toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada e seguro total, sem 
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franquia para o contratante; 
o) Responsabilizar-se por toda e qualquer franquia proveniente de troca do veículo, mesmo em decorrência 

de furto ou acidente, vedada a transferência de ônus para o contratante; 
p) Manter os veículos segurados com cobertura total, no período de execução dos serviços, ficando os 

órgãos participantes isentos plenamente de responsabilidade em relação a quaisquer danos materiais 
pessoais ou  

q) pecuniários, inclusive de terceiros e franquias, decorrentes da utilização dos serviços da seguradora; 
r) A plena isenção de responsabilidade do contratante estende-se também aos casos de avarias de menor 

monta, nos veículos locados e de terceiros, ocorridas de forma involuntária, decorrentes de uso e casos 
fortuitos e que não ensejam a utilização dos serviços da seguradora; 

s) Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à 
contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

t) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação; 

u) Fornecer todas as informações necessárias para esclarecimento de dúvidas, solicitadas pela contratante 
no prazo de até 5 (cinco) dias; 

 

São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 

A veiculação  de  publicidade  acerca  deste  contrato,  salvo  se houver  prévia  autorização  da 
CONTRATANTE; 

 
A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste 
contrato. 

A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico citado na 
Cláusula Primeira, deve: 

 
a) Pagar na data correta, à CONTRATADA, o preço acordado para locação, respeitado o respectivo contrato; 
Usar os veículos respeitando suas características e especificações, empregando condutores habilitados, 
que deverão conduzi-los de acordo com as regras de circulação; 

b) Todas as despesas com multas de trânsito e combustível, bem como o pagamento de pedágios, desde que 
incidam sobre veículo no momento da guarda, e responsabilidade do contratante, e desde que durante a 
prestação do serviço, correrão por conta da contratante; 

 
c) Comunicar à CONTRATADA, o mais breve possível, todas as irregularidades verificadas no estado dos veículos 
que afetem sua normalidade de uso, para a devida regularização; 

 
d) Providenciar boletim de ocorrência policial, em caso de acidentes, incêndios ou roubo de veículos, e 
encaminhar imediatamente à Contratada; 

e) Devolver os veículos reservas com tanque de combustível cheio, por ocasião do término das imobilizações; 
Responsabilizar-se pelo pagamento das multas de trânsito, ocorridas no período da locação, em que 
seus motoristas derem causa; 

CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do objeto do contrato será fiscalizada pelo servidor designado em portaria. 
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O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §2º). 
 
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de equipamentos nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente da Câmara Municipal ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá da 
Câmara Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato   
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.14.133/2021, desde que 
haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
 
O contrato será reajustado com base no índice INPC (IBGE) considerando como data-base à data do orçamento 
estimado, conforme art. 25, §7° da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei n. 14.133/2021. 

No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou   
estimados. 

No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, 
depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e 
produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato sujeita as partes às disposições da Lei n. 14.133/2021; e vincula-se independentemente de 

transcrição: O Termo de Referência, o Edital da Licitação, a Proposta do contratado e Eventuais anexos dos 

documentos supracitados. 

 
Os casos omissos serão decididos pela Câmara Municipal conforme os preceitos de direito público, 
considerando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em moeda nacional corrente, através de boleto bancário ou deposito em banco 
oficial, em até 30 (trinta) dias contados 1º (primeiro) dia últil do mês subsequente à prestação dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscal, relatório de medição dos serviços e mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União/ Prova de Regularidade 
perante a Seguridade Social - INSS; 
 
b) Prova de Regularidade perante o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa; 
 
d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da Empresa. 

 
e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho 

 
Ocorrendo erro na apresentação da nota fiscal a mesma será devolvida á CONTRATADA para correção, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir datada da apresentação da nova nota 
fiscal. 
 
A contratada deverá manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período 
de     execução; 
 

Na nota fiscal, a CONTRATADA deverá fazer constar o número da ATA e CONTRATO, além das especificações 

completas. Os dados contidos na(s) Nota(s) Fiscal (is) deverá (ão) ser igual (is) aos do CONTRATO firmado, com 

valor unitário, quantidade de itens, valor total, descrição etc. Caso contrário a(s) Nota(s) Fiscal(is) não será(ão)  

aceita(s) da Câmara Municipal sendo esta(s) devolvida(s) à transportadora / motorista e o(s) material(is) não 

será(ão) recebido(s) em hipótese alguma nas dependências da Câmara Municipal; 

A  Câmara Municipal enquadra-se como não contribuinte de ICMS na qualidade de consumidor; 

Ocorrendo erro na apresentação da nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando 

estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da apresentação da nova nota fiscal; 

A Câmara Municipal poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas 

pela CONTRATADA em decorrência de inadimplemento do CONTRATO; 

O valor correspondente às notas fiscais vencidas e não pagas pela Câmara Municipal na forma contratual, 

sofrerá a incidência de multa de mora na base de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao dia sobre a parcela 

em atraso, limitada a sua aplicação ao valor total desta, embasados no Código Civil Brasileiro. 

O pagamento da multa de mora será efetuado pela Câmara Municipal em seu Setor Financeiro, contra a 
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apresentação de nota de débito contendo o número do CONTRATO e das notas fiscais correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES NA FONTE 

Em se tratando da execução de serviços, os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão 
sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da 
contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, conforme determina o art. 64 
da Lei n. 9.430/1996 e alterações; 

Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a 11% (onze por 
cento), conforme determina a Lei n. 8.212/1991 e alterações; 

Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar n. 116/2003, c/c a 
legislação Distrital ou municipal em vigor. 
 
Ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, 
ocorrerá a retenção do Imposto de Renda - IR, em observância ao disposto no Decreto Municipal n. 28.521, de 
25 de agosto de 2023, que "Dispõe sobre a retenção do imposto na fonte sobre renda, proventos e pagamentos 
a fornecedores de bens e serviços, de qualquer natureza, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 
órgãos e entidades da administração do Poder Executivo do Município de Sooretama , e dá outras providências", 
bem como em observância o disposto na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela 
Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 
 

Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais, faturas ou quaisquer outros 
documentos de cobrança com o destaque do IR na Fonte, tendo como base as alíquotas constantes no Anexo I 
da Instrução Normativa nº 1234/2012. Caso não o faça, os agentes responsáveis pelo aceite, pela liquidação e 
pelo pagamento da despesa efetuarão a retenção do imposto de Renda na Fonte independentemente, nos 
termos do Art. 3º do Decreto Municipal n. 28.521/2023 e no § 5º do art. 2º da IN 1234/2012.Não se aplica a 
retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal n. 28.521/2023 aos optantes do Simples Nacional, 
incluindo-se os Microempreendedores Individuais - MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da Receita 
Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota 
zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012. 
 
A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal 
correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei n. 14.133/2021, a CONTRATADA: 

Será sancionada com advertência, caso dê causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Adminitração Pública direta e indireta da União, pelo 
prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, quando praticar as seguintes 
infrações e não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Câmara Municipal  ao funcionamento 
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dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Der causa à inexecução total do contrato; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado. 

Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes 
infrações: 

Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, quando se justificar 
imposição de penalidade mais grave; 

Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; Fraudar ou praticar 
ato fraudulento na execução do contrato; 

 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
 
A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, por qualquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n. 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ou superior a 30% 
(trinta por cento) do valor total do contrato. 

A multa compensatória será aplicada para o caso de inexecução parcial ou total do contrato nos seguintes 
percentuais e condições: 

Até 10% (dez por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato; 

Até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano da Câmara Municipal ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução total do contrato. 

A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando: 

Qualquer parcela do objeto não houver sido executada nos prazos estabelecidos;  

Ocorrer aexecução deficitária ou defeituosa de parcela do objeto; 
 
Ocorrer o descumprimento de quaisquer obrigações acessórias previstas no contrato ou no edital e anexos 
da licitação que deu origem à contratação; 

Houver atraso superior a 01 (um) dias na execução do objeto e, apesar de realizada, a entrega não ocorreu 
em sua totalidade; 

A inexecução parcial do contrato causadora de grave dano a Câmara Municipal, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, restará configurada, entre outras hipóteses, quando: 

O descumprimento contratual afetar atividades essenciais da CONTRATADA; 

O descumprimento contratual resultar em efeitos negativos de ordem financeira ou de imagem para a 
CONTRATADA; 

A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 

Deixar de dar início à execução do objeto nos prazos previstos no contrato ou no edital e anexos da licitação 
que deu origem à contratação; 

Executar o objeto de modo defeituoso e não se verificar possibilidade de proveito para a CONTRATANTE; 

Paralisar definitivamente a execução do objeto e a parcela executada não puder ser aproveitada pela 
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CONTRATANTE; 

Atrasar a entrega do objeto em prazo superior a 1 (um) dias e a sua totalidade não foi entregue; 

A multa de mora será aplicada quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, entre outras hipóteses: 

Em 0,5% (meio por cento) do valor unitário do produto/contrato, por dia e produto em atraso; 

Em 0,5% (meio por cento) do valor unitário do produto/contrato, por dia e produto em atraso no prazo 
estabelecido para reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da CONTRATADA, 
no total ou em parte, das incorreções, defeitos ou vícios verificados no objeto do contrato; 

Serão aplicadas multas por descumprimento de obrigação contratual, entre outras hipóteses, nos seguintes 
percentuais e condições: 

De 0,5% (meio por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, quando a CONTRATADA entregar 
o objeto com especificações incompatíveis com as exigidas no contrato ou no edital e anexos da licitação que 
deu origem à contratação; 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato. 

O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 
complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e observará 
as regras constantes do § 6º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

Reputar-se-ão inidôneos, entre outras hipóteses, atos tais como os descritos nos artigos 337-L e 337-M, 
§ 2º, do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940). 

A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 e em regulamento 
interno da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado a Câmara Municipal. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a Câmara Municipal  

É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, desde que 
cumpridas, cumulativamente, as exigências dispostas nos incisos I a V e parágrafo único do art. 163 da Lei n. 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122 da Lei 14.133/2021) 
 
Mediante análise técnica a Câmara Municipal, por meio de sua Diretoria Geral, poderá autorizar, prévia e 
expressamente, por escrito, fundamentado em parecer técnico da fiscalização, a subcontratação de parte do 
objeto desta licitação, nos termos do Art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o limite de 25% (cinco 
por cento) do valor total do objeto contratado, observando que a subcontratação parcial somente poderá ser 
realizada quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a execução integral do objeto por parte 
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da contratada; 
 
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
 
A subcontratação depende de autorização prévia da Câmara Municipal, a quem incumbe avaliar a sua 
conveniência e verificar se a SUBCONTRATADA cumpre com os requisitos necessários para a execução do objeto; 
 
A CONTRATADA deverá encaminhar da Câmara Municipal o pedido de subcontratação informando quem se 
pretende subcontratar, com a respectiva documentação, para fins de comprovação dos requisitos de 
habilitação; 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
SUBCONTRATADA, bem como responder perante a Câmara Municipal pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação; 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
                                                                                                                                    
 

Sooretama/ES,  01 de abril 2025. 
 
 
 
 

PRESIDENTE 

MARCOS DE ALMEIDA COGNOLATO  

CONTRATANTE 
 
 

 

 

 

MASTER LOCADORA DE VEICULOS LTDA 
CNPJ 08.448.403/0001-00 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS:  

1- 
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